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A Vigilância Socioassistencial como aliada na
construção de um SUAS mais estratégico

Dentro do tripé da Seguridade Social, a Assistência Social é, sem dúvida,

a mais jovem em termos de consolidação como política pública. Foi só

em 1993, com a criação da LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social), que

ela passou a ter um marco legal próprio. Desde então, vários avanços

ocorreram para fortalecer esse campo, transformando a Assistência em

um direito garantido pelo Estado — e não mais uma simples ação de

caridade.
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A  instituição do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) organiza quais são os princípios

Mas o que é, de fato, a Vigilância Socioassistencial?

Pense nela como os olhos e os ouvidos da Assistência Social no território. Uma

função estratégica que, junto com a Proteção Social e a Defesa de Direitos,

compõe a base da política (como traz a NOB SUAS, 2012). A Vigilância é

responsável por reunir, analisar e transformar dados em conhecimento útil. Seu

objetivo é identificar as reais necessidades da população e orientar as ações do

SUAS para que sejam mais eficazes, assertivas e justas.

Mas atenção: a Vigilância não é só sobre gerar relatórios ou alimentar sistemas. Ela

deve resultar em ação. Ao produzir diagnósticos, monitorar o que está

funcionando (ou não) e avaliar os serviços ofertados, ela cumpre seu papel

principal — melhorar a qualidade da proteção social a partir do entendimento

profundo da realidade local.

Sendo assim, a Vigilância Socioassistencial é

estabelecida como uma área essencial para a

organização da oferta de acordo com as

necessidades da população.

e diretrizes, as funções, a quem deve alcançar e

quais as competências dos entes federativos para

sua efetivação.



Não possui
234

Possui parcialmente
101

Possui VSA instituída
64

Município Situação

Campo Mourão VSA instituída

Goioerê VSA instituída

Peabiru VSA instituída

Ubiratã VSA instituída

A Divisão de Gestão do SUAS realizou uma pesquisa a fim de identificar a situação atual

da Vigilância Socioassistencial nos 399 municípios:

Panorama por Núcleo Regional

Núcleo Regional de Campo Mourão

4

5

15

24

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

 municípios sem VSA

 municípios de abrangência



Município Situação

Boa Esperança VSA parcialmente instituída

Campina Da Lagoa VSA parcialmente instituída

Corumbataí Do Sul VSA parcialmente instituída

Fênix VSA parcialmente instituída

Roncador VSA parcialmente instituída

Altamira do Paraná VSA não instituída

Araruna VSA não instituída

Barbosa Ferraz VSA não instituída

Engenheiro Beltrão VSA não instituída

Farol VSA não instituída

Iretama VSA não instituída

Janiópolis VSA não instituída

Juranda VSA não instituída

Luiziana VSA não instituída

Mamborê VSA não instituída

Moreira Sales VSA não instituída

Nova Cantu VSA não instituída

Quarto Centenário VSA não instituída

Quinta do Sol VSA não instituída

Rancho Alegre D'Oeste VSA não instituída



Núcleo Regional de Cascavel

13

8

27

48

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Município Situação

Cascavel VSA instituída

Catanduvas VSA instituída

Corbélia VSA instituída

Foz do Iguaçu VSA instituída

Guaíra VSA instituída

Matelândia VSA instituída

Nova Santa Rosa VSA instituída

Palotina VSA instituída

Santa Helena VSA instituída

Santa Terezinha de
Itaipu

VSA instituída

Serranópolis Do Iguaçu VSA instituída

Terra Roxa VSA instituída

Toledo VSA instituída

Anahy VSA parcialmente instituída

Iguatu VSA parcialmente instituída

Itaipulândia VSA parcialmente instituída

Medianeira VSA parcialmente instituída

Mercedes VSA parcialmente instituída



Município Situação

Missal VSA parcialmente instituída

Ouro Verde do Oeste VSA parcialmente instituída

Santa Tereza Do Oeste VSA parcialmente instituída

Foz do Iguaçu VSA parcialmente instituída

Guaíra VSA parcialmente instituída

Matelândia VSA parcialmente instituída

Nova Santa Rosa VSA parcialmente instituída

Palotina VSA parcialmente instituída

Santa Helena VSA parcialmente instituída

Santa Terezinha de
Itaipu

VSA parcialmente instituída

Serranópolis Do Iguaçu VSA parcialmente instituída

Terra Roxa VSA parcialmente instituída

Toledo VSA parcialmente instituída

Assis Chateaubriand VSA não instituída

Boa Vista da Aparecida VSA não instituída

Braganey VSA não instituída

Cafelândia VSA não instituída

Campo Bonito VSA não instituída

Capitão Leônidas das
Marques

VSA não instituída

Céu Azul VSA não instituída

Diamante Doeste VSA não instituída

Entre Rios do Oeste VSA não instituída



Município Situação

Formosa do Oeste VSA não instituída

Ibema VSA não instituída

Iracema Do Oeste VSA não instituída

Jesuítas VSA não instituída

Lindoeste VSA não instituída

Marechal Candido
Rondon

VSA não instituída

Maripá VSA não instituída

Nova Aurora VSA não instituída

Pato Bragado VSA não instituída

Quatro Pontes VSA não instituída

Ramilândia VSA não instituída

Santa Lúcia VSA não instituída

São José Das Palmeiras VSA não instituída

São Miguel do Iguaçu VSA não instituída

São Pedro do Iguaçu VSA não instituída

Três Barras do Paraná VSA não instituída

Tupãssi VSA não instituída

Vera Cruz do Oeste VSA não instituída

Núcleo Regional de Cornélio Procópio

3

8

34

45

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Município Situação

Andirá VSA instituída



Município Situação

Joaquim Távora VSA instituída

Sapopema VSA instituída

Carlópolis VSA parcialmente instituída

Cornélio Procópio VSA parcialmente instituída

Ibaiti VSA parcialmente instituída

Jacarezinho VSA parcialmente instituída

Leópolis VSA parcialmente instituída

Nova Santa Bárbara VSA parcialmente instituída

Santa Mariana VSA parcialmente instituída

São Jerônimo da Serra VSA parcialmente instituída

Abatiá VSA não instituída

Bandeirantes VSA não instituída

Barra do Jacaré VSA não instituída

Cambará VSA não instituída

Congonhinhas VSA não instituída

Conselheiro Mairinck VSA não instituída

Curiúva VSA não instituída

Figueira VSA não instituída

Guapirama VSA não instituída

Itambaracá VSA não instituída

Jaboti VSA não instituída

Japira VSA não instituída

Jataizinho VSA não instituída



Município Situação

Jundiaí do Sul VSA não instituída

Nova América da Colina VSA não instituída

Nova Fátima VSA não instituída

Pinhalão VSA não instituída

Quatiguá VSA não instituída

Rancho Alegre VSA não instituída

Ribeirão Claro VSA não instituída

Ribeirão do Pinhal VSA não instituída

Salto do Itararé VSA não instituída

Santa Amélia VSA não instituída

Santa Cecília Do Pavão VSA não instituída

Santana do Itararé VSA não instituída

Santo Antônio da
Platina

VSA não instituída

Santo Antônio do
Paraíso

VSA não instituída

São José da Boa Vista VSA não instituída

São Sebastião Da
Amoreira

VSA não instituída

Sertaneja VSA não instituída

Siqueira Campos VSA não instituída

Tomazina VSA não instituída

Uraí VSA não instituída

Wenceslau Braz VSA não instituída



Núcleo Regional de Curitiba

9

7

13

29

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Núcleo Regional de Francisco Beltrão

4

11

27

42

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Núcleo Regional de Guarapuava

6

7

13

26

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Núcleo Regional de Londrina

8

13

30

51

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Município Situação

Araucária VSA instituída

Campo Largo VSA instituída

Curitiba VSA instituída

Fazenda Rio Grande VSA instituída

Itaperuçu VSA instituída

Pinhais VSA instituída

Quitandinha VSA instituída

Rio Branco do Sul VSA instituída

São José Dos Pinhais VSA instituída

Almirante Tamandaré VSA parcialmente instituída

Balsa Nova VSA parcialmente instituída

Campina Grande Do Sul VSA parcialmente instituída

Campo Magro VSA parcialmente instituída

Colombo VSA parcialmente instituída

Lapa VSA parcialmente instituída

Piraquara VSA parcialmente instituída

Adrianópolis VSA não instituída

Agudos do Sul VSA não instituída



Município Situação

Bocaiúva do Sul VSA não instituída

Campo do Tenente VSA não instituída

Cerro Azul VSA não instituída

Contenda VSA não instituída

Doutor Ulysses VSA não instituída

Mandirituba VSA não instituída

Piên VSA não instituída

Quatro Barras VSA não instituída

Rio Negro VSA não instituída

Tijucas do Sul VSA não instituída

Tunas do Paraná VSA não instituída

Núcleo Regional de Francisco Beltrão

4

11

27

42

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Município Situação

Francisco Beltrão VSA instituída

Mangueirinha VSA instituída

Palmas VSA instituída

Pato Branco VSA instituída

Barracão VSA parcialmente instituída

Bom Jesus do Sul VSA parcialmente instituída

Chopinzinho VSA parcialmente instituída



Núcleo Regional de Londrina

Município Situação

Dois Vizinhos VSA parcialmente instituída

Enéas Marques VSA parcialmente instituída

Honório Serpa VSA parcialmente instituída

Manfrinópolis VSA parcialmente instituída

Pinhal de São Bento VSA parcialmente instituída

Salgado Filho VSA parcialmente instituída

São Jorge D'Oeste VSA parcialmente instituída

Vitorino VSA parcialmente instituída

Ampére VSA não instituída

Bela Vista da Caroba VSA não instituída

Boa Esperança do
Iguaçu

VSA não instituída

Bom Sucesso do Sul VSA não instituída

Capanema VSA não instituída

Clevelândia VSA não instituída

Coronel Domingos
Soares

VSA não instituída

Coronel Vivida VSA não instituída

Cruzeiro do Iguaçu VSA não instituída

Flor da Serra do Sul VSA não instituída

Itapejara Doeste VSA não instituída

Mariópolis VSA não instituída

Marmeleiro VSA não instituída

Nova Esperança Do
Sudoeste

VSA não instituída

Nova Prata do Iguaçu VSA não instituída



Núcleo Regional de Francisco Beltrão

Núcleo Regional de Guarapuava

6

7

13

26

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Município Situação

Pérola D'Oeste VSA não instituída

Planalto VSA não instituída

Pranchita VSA não instituída

Realeza VSA não instituída

Renascença VSA não instituída

Salto do Lontra VSA não instituída

Santa Izabel do Oeste VSA não instituída

Santo Antônio do
Sudoeste

VSA não instituída

São João VSA não instituída

Saudade do Iguaçu VSA não instituída

Sulina VSA não instituída

Verê VSA não instituída

Município Situação

Boa Ventura de São
Roque

VSA instituída

Candói VSA instituída

Espigão Alto do Iguaçu VSA instituída

Guaraniaçu VSA instituída

Laranjeiras Do Sul VSA instituída

Prudentópolis VSA instituída



Núcleo Regional de Londrina

Município Situação

Goioxim VSA parcialmente instituída

Guarapuava VSA parcialmente instituída

Marquinho VSA parcialmente instituída

Pinhão VSA parcialmente instituída

Quedas Do Iguaçu VSA parcialmente instituída

Reserva do Iguaçu VSA parcialmente instituída

Virmond VSA parcialmente instituída

Campina Do Simão VSA não instituída

Cantagalo VSA não instituída

Diamante do Sul VSA não instituída

Foz Do Jordão VSA não instituída

Laranjal VSA não instituída

Mato rico VSA não instituída

Nova Laranjeiras VSA não instituída

Palmital VSA não instituída

Pitanga VSA não instituída

Porto Barreiro VSA não instituída

Rio Bonito do Iguaçu VSA não instituída

Santa Maria do Oeste VSA não instituída

Turvo VSA não instituída



Município Situação

Alvorada do Sul VSA instituída

Bela Vista Do Paraíso VSA instituída

Cambira VSA instituída

Ibiporã VSA instituída

Ivaiporã VSA instituída

Rolândia VSA instituída

São João do Ivaí VSA instituída

Tamarana VSA instituída

Apucarana VSA parcialmente instituída

Assaí VSA parcialmente instituída

Cambé VSA parcialmente instituída

Cândido de Abreu VSA parcialmente instituída

Florestópolis VSA parcialmente instituída

Godoy Moreira VSA parcialmente instituída

Jardim Alegre VSA parcialmente instituída

Londrina VSA parcialmente instituída

Manoel Ribas VSA parcialmente instituída

Mauá da Serra VSA parcialmente instituída

Núcleo Regional de Londrina

8

13

30

51

municípios com VSA instituída

 municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência



Município Situação

Nova Tebas VSA parcialmente instituída

Primeiro de Maio VSA parcialmente instituída

São Pedro do Ivaí VSA parcialmente instituída

Arapongas VSA não instituída

Arapuã VSA não instituída

Ariranha do Ivaí VSA não instituída

Bom Sucesso VSA não instituída

Borrazópolis VSA não instituída

Cafeara VSA não instituída

Califórnia VSA não instituída

Centenário Do Sul VSA não instituída

Cruzmaltina VSA não instituída

Faxinal VSA não instituída

Grandes Rios VSA não instituída

Guaraci VSA não instituída

Jaguapitã VSA não instituída

Jandaia do Sul VSA não instituída

Kaloré VSA não instituída

Lindianópolis VSA não instituída

Lunardelli VSA não instituída

Lupionópolis VSA não instituída

Marilândia do Sul VSA não instituída

Marumbi VSA não instituída



Município Situação

Miraselva VSA não instituída

Novo Itacolomi VSA não instituída

Pitangueiras VSA não instituída

Porecatu VSA não instituída

Prado Ferreira VSA não instituída

Rio Bom VSA não instituída

Rio Branco Do Ivaí VSA não instituída

Rosário do Ivaí VSA não instituída

Sabáudia VSA não instituída

Sertanópolis VSA não instituída

Núcleo Regional de Maringá

3

8

17

28

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Município Situação

Astorga VSA instituída

Mandaguaçu VSA instituída

Sarandi VSA instituída

Ângulo VSA parcialmente instituída

Floraí VSA parcialmente instituída

Itaguajé VSA parcialmente instituída

Itambé VSA parcialmente instituída

Lobato VSA parcialmente instituída



Desafios da Implantação da Vigilância Socioassistencial nos
Municípios: um retrato vivido na prática

Município Situação

Mandaguari VSA parcialmente instituída

Maringá VSA parcialmente instituída

Munhoz de Melo VSA parcialmente instituída

Atalaia VSA não instituída

Doutor Camargo VSA não instituída

Floresta VSA não instituída

Flórida VSA não instituída

Iguaraçu VSA não instituída

Ivatuba VSA não instituída

Marialva VSA não instituída

Nossa Senhora das
Graças

VSA não instituída

Nova Esperança VSA não instituída

Ourizona VSA não instituída

Paiçandu VSA não instituída

Presidente Castelo
Branco

VSA não instituída

Santa Fé VSA não instituída

Santa Inês VSA não instituída

Santo Inácio VSA não instituída

São Jorge do Ivaí VSA não instituída

Uniflor VSA não instituída



Núcleo Regional de Paranaguá
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0

5

7

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Município Município

Guaratuba VSA instituída

Paranaguá VSA instituída

Antonina VSA não instituída

Guaraqueçaba VSA não instituída

Matinhos VSA não instituída

Morretes VSA não instituída

Pontal do Paraná VSA não instituída

Núcleo Regional de Paranavaí

2

6

21

29

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Município Situação

Nova Londrina VSA instituída

Paranavaí VSA instituída

Amaporã VSA parcialmente instituída

Mirador VSA parcialmente instituída

Paranacity VSA parcialmente instituída

Querência do Norte VSA parcialmente instituída



Desafios da Implantação da Vigilância Socioassistencial nos
Municípios: um retrato vivido na prática

Município Situação

Santa Cruz De Monte Castelo VSA parcialmente instituída

São Carlos Do Ivaí VSA parcialmente instituída

Alto Paraná VSA não instituída

Cruzeiro Do Sul VSA não instituída

Diamante Do Norte VSA não instituída

Guairaçá VSA não instituída

Inajá VSA não instituída

Itaúna Do Sul VSA não instituída

Jardim Olinda VSA não instituída

Loanda VSA não instituída

Marilena VSA não instituída

Nova Aliança do Ivaí VSA não instituída

Paraíso Do Norte VSA não instituída

Paranapoema VSA não instituída

Planaltina do Paraná VSA não instituída

Porto Rico VSA não instituída

Santa Isabel do Ivaí VSA não instituída

Santa Mônica VSA não instituída

Santo Antônio do Caiuá VSA não instituída

São João do Caiuá VSA não instituída

São Pedro do Paraná VSA não instituída

Tamboara VSA não instituída

Terra Rica VSA não instituída



Núcleo Regional de Ponta Grossa

8

15

13

36

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência

Município Situação

Arapoti VSA instituída

Castro VSA instituída

Fernandes Pinheiro VSA instituída

Ivaí VSA instituída

Palmeira VSA instituída

Ponta Grossa VSA instituída

Reserva VSA instituída

Telêmaco Borba VSA instituída

Antônio Olinto VSA parcialmente instituída

Bituruna VSA parcialmente instituída

Guamiranga VSA parcialmente instituída

Imbituva VSA parcialmente instituída

Irati VSA parcialmente instituída

Jaguariaíva VSA parcialmente instituída

Mallet VSA parcialmente instituída

Ortigueira VSA parcialmente instituída

Piraí do Sul VSA parcialmente instituída

Porto Amazonas VSA parcialmente instituída



Município Situação

Porto Vitória VSA parcialmente instituída

Rebouças VSA parcialmente instituída

São João do Triunfo VSA parcialmente instituída

Sengés VSA parcialmente instituída

União Da Vitória VSA parcialmente instituída

Carambeí VSA não instituída

Cruz Machado VSA não instituída

General Carneiro VSA não instituída

Imbaú VSA não instituída

Inácio Martins VSA não instituída

Ipiranga VSA não instituída

Paula Freitas VSA não instituída

Paulo Frontin VSA não instituída

Rio Azul VSA não instituída

São Mateus do Sul VSA não instituída

Teixeira Soares VSA não instituída

Tibagi VSA não instituída

Ventania VSA não instituída



Município Situação

Rondon VSA instituída

São Tomé VSA instituída

Alto Piquiri VSA parcialmente instituída

Cianorte VSA parcialmente instituída

Cruzeiro do Oeste VSA parcialmente instituída

Esperança Nova VSA parcialmente instituída

Japurá VSA parcialmente instituída

Jussara VSA parcialmente instituída

Mariluz VSA parcialmente instituída

Pérola VSA parcialmente instituída

São Manoel do Paraná VSA parcialmente instituída

Terra Boa VSA parcialmente instituída

Umuarama VSA parcialmente instituída

Xambrê VSA parcialmente instituída

Alto Paraíso VSA não instituída

Altônia VSA não instituída

Brasilândia Do Sul VSA não instituída

Cafezal do Sul VSA não instituída

Núcleo Regional de Umuarama

2

12

19

33

municípios com VSA instituída

municípios com VSA parcialmente instituída

  municípios sem VSA

  municípios de abrangência



Município Situação

Cidade Gaúcha VSA não instituída

Douradina VSA não instituída

Francisco Alves VSA não instituída

Guaporema VSA não instituída

Icaraíma VSA não instituída

Indianópolis VSA não instituída

Iporã VSA não instituída

Ivaté VSA não instituída

Maria Helena VSA não instituída

Nova Olímpia VSA não instituída

Perobal VSA não instituída

São Jorge do Patrocínio VSA não instituída

Tapejara VSA não instituída

Tapira VSA não instituída

Tuneiras Do Oeste VSA não instituída

Desafios da Implantação da Vigilância Socioassistencial nos
Municípios: um retrato vivido na prática

Em muitos municípios, especialmente os menores, a implantação da Vigilância

Socioassistencial ainda acontece com passos curtos, entre limitações concretas e a

dedicação de profissionais que se desdobram para fazer o que é possível.

Os obstáculos são recorrentes. Falta pessoal, faltam recursos, e muitas vezes falta

também um setor estruturado exclusivamente para essa função. Em alguns lugares, a

Vigilância ainda é mais um ideal do que uma realidade — existe no papel, mas não no

dia a dia. 

Equipes técnicas acumulam funções, atuam em várias frentes ao mesmo tempo, o que

dificulta a continuidade e o aprofundamento do trabalho. A rotatividade de profissionais

também aparece como um desafio frequente, afetando diretamente a memória

institucional e a consistência das ações.



A própria NOB SUAS (2012) destaca o papel da Vigilância em dar concretude ao SUAS.

Com ela, conseguimos entender o território, suas vulnerabilidades, seus riscos e,

principalmente, as possibilidades de ação.

Ela permite que a gestão local compreenda com mais clareza o que está dando certo,

onde estão os vazios na oferta e o que ainda precisa ser alcançado. Funciona como um

GPS da política pública: mostra o caminho com base em dados reais.

Por que estruturar a Vigilância no município?
Sabemos que colocar em prática tudo o que está previsto nas

normativas nem sempre é simples. Existem desafios concretos: falta

de pessoal, recursos limitados, demandas crescentes. E, muitas vezes,

é difícil saber por onde começar ou o que priorizar.

É aí que a Vigilância faz toda a diferença.

Mesmo ass im,  há  um ponto  em comum que se

destaca  nos  re latos :  o  reconhecimento  da

importânc ia  est ratég ica  da  V ig i lânc ia  para  o  SUAS .

Onde e la  começa a  ser  organizada ,  mesmo com

di f icu ldades ,  surgem aprendizados  va l iosos .  É  um

processo  de  const rução — com er ros ,  acertos  e  muito

a juste  de  rota .  A  cr iação de  núcleos  espec í f icos  de

Vig i lânc ia  é  v i s ta  como uma meta  necessár ia ,  a inda

que d is tante  da  rea l idade de muitos  ter r i tór ios .

O que esses relatos mostram, acima de tudo, é que a principal ausência não é apenas de

estrutura física. O que realmente falta é apoio — técnico, financeiro e político — para que

a Vigilância Socioassistencial deixe de ser um esforço isolado e se torne, de fato, uma

ferramenta ativa de planejamento, monitoramento e fortalecimento das políticas

públicas.

Como estruturar a Vigilância no seu município?
Antes de mais nada, é preciso reconhecer: a Vigilância é uma responsabilidade coletiva.

Todos os trabalhadores do SUAS devem atuar com esse olhar atento e estratégico. Mas,

para que funcione bem, ela precisa ser organizada como área específica da gestão, como

prevê o artigo 90 da NOB SUAS/2012.

Essa estrutura pode ser criada por meio de decreto, portaria ou lei, respeitando a

organização normativa do município. Quando bem instituída, a Vigilância contribui com:

Diagnósticos mais precisos e úteis;

Monitoramento constante das ações;

Planejamento estratégico com base em evidências;

Melhor uso dos recursos públicos;

Integração entre os serviços da rede

socioassistencial.



Monitorar e avaliar a qualidade da oferta

Será que os serviços ofertados estão dando conta da demanda? Existe

necessidade de reordenar ou ampliar a rede? A Vigilância ajuda a

responder essas perguntas de forma contínua e propositiva.

É ela quem aponta os caminhos para que o SUAS atue com mais

eficiência, equidade e impacto. Uma gestão informada toma decisões

melhores — e quem ganha com isso é a população.
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Os dados não podem ficar presos nos relatórios. Eles precisam chegar até quem está na

ponta: os profissionais que atuam diretamente com a população.

A Vigilância tem a função de traduzir essas informações em ações

concretas, que melhorem a qualidade da oferta e garantam o acesso

real aos serviços, programas e benefícios. Tudo isso sem perder de

vista as particularidades de cada território.

2 Apoiar as equipes da rede no seu dia a dia

A Vigilância organiza e cruza os dados coletados diariamente pelas

equipes da Proteção Básica e Especial — e também pela gestão. Esses

dados, quando analisados de forma integrada, revelam o que o território

realmente precisa.

Sistematizar dados e produzir diagnósticos territoriais

Se o seu município já conta com um técnico ou uma equipe atuando na Vigilância

Socioassistencial, é hora de dar corpo a essa função. Veja por onde começar:

Três ações que tornam a Vigilância uma aliada da gestão
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Implantar ou fortalecer a Vigilância Socioassistencial no município não é tarefa simples —

mas é, sem dúvida, um passo essencial para uma gestão mais estratégica, justa e

conectada com a realidade de quem mais precisa. Ao reconhecer os desafios e valorizar os

pequenos avanços, os municípios constroem, aos poucos, uma base sólida para

transformar dados em ação, diagnósticos em planejamento e esforços em resultados

concretos. A Vigilância não é um fim em si mesma: ela é instrumento de mudança, ponte

entre a gestão e o território, e aliada potente na construção de um SUAS mais eficiente,

sensível e transformador. É hora de dar a ela o lugar que merece.

Conclusão

Expediente:
Leandro Telles - Chefe da Divisão de Gestão do SUAS (elaboração/revisão);

Tays Sandrini dos Santos Gava - Assistente Administrativo da Divisão de Gestão do SUAS (elaboração);

Maria Luiza Huszcz Santos - Assistente Administrativo da Divisão de Gestão do SUAS (diagramação).
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